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29) Pelo que, os trabalhadores em funções no SNS que integram 
a carreira especial médica:

a) Podem acumular esse emprego público com o cargo de eleito 
local quando este não seja exercido em regime de tempo inteiro nem 
meio tempo;

b) Caso pretendam exercer o cargo de eleito local em regime de 
tempo inteiro ou meio tempo não podem acumular esse cargo público 
com o exercício funcional de médico no SNS.

30) As conclusões precedentes não são alteradas pela circunstância 
de o médico exercer a atividade sujeito aos regimes de dedicação 
exclusiva ou de disponibilidade permanente, os quais não legitimam 
uma restrição sem fundamento em lei expressa dos direitos políticos 
desses cidadãos de acesso e exercício dos cargos públicos de eleitos 
locais sem as obrigações inerentes aos regimes de tempo inteiro 
ou meio tempo, sendo certo que um condicionamento genérico do 
respetivo direito de participar em reuniões colidiria com direitos, 
liberdades e garantias, além de direitos sociais, desses médicos, aten-
tos, nomeadamente, os imperativos constitucionais, consagrados nos 
artigos 26.º, n.º 1, 36.º, n.os 1 e 5, 48.º, n.º 1, e 59.º, n.º 1, alínea d), 
da Constituição.

31) A integração na carreira especial médica pode condicionar, à 
luz de juízos fundamentados de ponderação de valores, decisões sobre 
pontuais conflitos de deveres, tal como sucede com quaisquer pro-
fissionais (médicos ou não) que acumulem atividade de autarca com 

 Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 2466/2017
Licenciado João Rodrigues do Nascimento Vieira, procurador -geral-

-adjunto a exercer funções no Ministério Público no Supremo Tribunal 
de Justiça, cessa funções por efeitos de aposentação/jubilação.

10 de março de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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profissão de origem, domínio em que as operações de concordância 
prática têm de ser empreendidas em face das específicas considerações 
axiológicas exigidas no concreto contexto espácio -temporal.»

46 Constituição da República Portuguesa Anotada, volume I, 4.ª edição 
revista, Coimbra Editora, 2007, pág. 679.

Este parecer foi homologado por despacho de 13 de fevereiro de 2017, 
de Sua Excelência a Secretária de Estado Adjunta e da Educação.

Está conforme.

3 de março de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Edital n.º 160/2017
Torna -se público que, por meu despacho de 17 de março de dois mil e 

dezasseis, se encontra aberto, pelo prazo de trinta dias úteis, a contar do 
dia imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da República, 
concurso documental internacional de recrutamento, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
um (1) posto de trabalho para a categoria de Professor Auxiliar, na área 
disciplinar de Operações e Logística do Departamento de Marketing, 
Operações e Gestão Geral do ISCTE -IUL. O concurso é aberto nos 
termos dos artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, adiante designado por 
ECDU, e demais legislação aplicável, designadamente do Regulamento 
de Recrutamento, Seleção e Contratação de Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, 
de 4 de outubro de 2010, e esgota -se com o preenchimento do posto 
de trabalho posto a concurso. A avaliação do período experimental é 
feita nos termos do Regulamento do Regime de Vinculação do Pessoal 
Docente do ISCTE -IUL tendo em conta o estabelecido no Regulamento 
de Serviço dos Docentes do ISCTE -IUL e no Regulamento de Avaliação 
de Desempenho dos Docentes do ISCTE -IUL.

I. Requisitos de admissão
1 — Ser titular do grau de doutor na área de Gestão, de Engenharia 

ou de Economia ou em especialidade considerada adequada ao con-
curso pela maioria dos membros do júri. Caso o doutoramento tenha 
sido conferido por instituição de ensino superior estrangeira, o mesmo 
tem de ser reconhecido por instituição de ensino superior portuguesa, 
nos termos do disposto no art. 4.º do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 
de outubro.

2 — Possuir domínio da língua inglesa falada e escrita.

II. Apresentação das candidaturas
1 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, durante 

o horário normal de expediente, ou remetidas por correio, registado 
e com aviso de receção, até ao termo do prazo, para Unidade de Re-
cursos Humanos do ISCTE -IUL, sita na Avenida das Forças Armadas, 
1649 -026, Lisboa.

2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

III. Local de trabalho
ISCTE -Instituto Universitário de Lisboa
Av. Das Forças Armadas
1649 -026 Lisboa, Portugal

IV. Instrução da candidatura
A candidatura deve ser instruída com os seguintes documentos:
1 — Requerimento dirigido ao Reitor do ISCTE -IUL, solicitando 

a aceitação da candidatura e contendo identificação completa, mo-
rada, número de telefone, endereço eletrónico e situação laboral 
presente.

2 — Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos 
exigidos nos pontos 1 e 2 do número I do presente Edital.

2.1 — Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro têm de 
apresentar documento comprovativo do seu reconhecimento por institui-
ção de ensino superior portuguesa, nos termos do disposto no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro.

2.2 — Os candidatos têm de apresentar declaração, sob compromisso 
de honra, do domínio da língua inglesa a um nível que permita a lecio-
nação nessa língua.

3 — Sete exemplares, impressos ou policopiados e um em formato ele-
trónico não editável (pdf) do curriculum vitae do candidato, com a indica-
ção das obras e trabalhos efetuados e publicados, bem como da atividade 
pedagógica desenvolvida. O candidato deve assinalar quatro trabalhos 
e/ou obras que considere mais representativos da atividade desenvolvida 
na área disciplinar para que o concurso é aberto. A apresentação do 
curriculum vitae pelos candidatos, deve observar o modelo disponível 
em https: //www.iscte -iul.pt/assets/files/2016/12/12/1481553312657_Es-
truturaCV.pdf

4 — Um exemplar impresso ou policopiado de cada um dos tra-
balhos mencionados no curriculum. O candidato pode também en-
tregar a totalidade ou parte dos trabalhos em formato eletrónico não 
editável (pdf).

5 — Fotocópia simples do Bilhete de Identidade/ Cartão de Cidadão 
ou documento equivalente.

6 — Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua aptidão 
para o exercício do cargo a prover.

7 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de constituição de relação jurídica de 
emprego público, bastando a declaração do candidato, sob compro-
misso de honra, no requerimento de candidatura ou em documento 
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